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Art. 3* Aos Procuradores Regionais da Uni° incumbe orientar e
rn.tecnicamente, os representardes judiciais da União com modero no ambito da joksdaolS;

respectivos Tribunais Regionais Fadada, respeitada a competência dos Procuradores Regkeals da
Fazenda Nacional.

Parágrafo &tico. A orientação e o ro..~ previstas no assontdeale anilo maio
prestadas por inlerrnedio dos Procluador .~fes das ~Morim da Una° nos Raiados, inclui:e is
Procuradoria Seccionais.

Art. 4* Na defesa dos direitoa ou interesses da Unilio, os draga ou entidades da
Administraçao Federal fornecera° co elementos de fato, de direito e outra necesdrios à Maio dos
membros da AGU, inclusive nas hipdteam de mandado de segurança, Miem doia e Mim arpam
impetrados contra ato ou omissa° de autoridade federal.

1' As requisições objeto desse antigo sedo tratamento preferencial e serio atendidas no
prazo nelas adainalado.

? A responsabilidade pela inobarrvãocia do disposto neste artigo atra apurada na
Comia da Lei n• 8.112, de 11 de dezemtwo de 1990.

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA 09 459, DE 30 DE MARÇO , DE 1994

Altera o art. 5. da Lei o'7.862, de 30 &Outubro de
1989, que dispõe sobre a remuneraçáo das
disponibilidades do Tesouro Nacional.

O DRESIDENTE DA ItEPDDLICA, no uso da atribuição que lhe confere o aut 62 da
030MMuição, adota a aeguinse ~ida Provhdria. com força de lei:

Mil' 069 5` da Lei n. 7.362, de 30 de outubro de 1989, abando pelo aro ? da Lei
8.177, de I. de março de 1991, pau a vigorar com a aeguinee redação:

•Art'S O Banco Central do Brasil BACEN e as instituições financeiras espie acentue
o a 2* &Me artigo recolheroo ao Tesouro Nacional, no dltirao dia Mil de cada deeendio o valor
da remmeraçáo inckkroe Nobre os saldos diários dos depeoltos da União existentes no decendio
imediatamente adular.

a 1 Os saldos de que trata este artigo, a partir da vigencia desta Medida Proviro.lo,
serio remuneradas pela taxa media referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custddia

SELIC.

• 2*

§ 3. No exercício de 1994, o valor da remuneraçáo dos saldos diários dos depdalles da
União rd destinado exclusivamente te despesas com a divida :nobiliária, interna e externa, e
dívida extensa de responsabilidade do Tesoure Nacional."

Art. ? Ficam convalidados °dates praticados com hem na Medida P(ovisdria n'435, de
28 de fevereiro de 1994.

Art. • Bata Medida Proviadda entra em vigor na data de sua publicação.

&urna 30 de março de 1994; 173' da Indspendencia e 106' da Repdblica

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

MEDIDA PROVISÓRIA 09 460, DE 30 DE MARÇO DE 1994

Dtottite	 dm atribuições inatirocioneis
da	 "'h" ° da União. em ~Mar emeellendal e
provia:do, is dá orna ~Morim

O PRESIDEN/D.	 DA UPDILICA, no uso da atribuiçao que lhe contem o art. 62 da
Conititaição, adota a seguinte Medida Proviadria, com força de kl:

Art. I* O exerelcio das atribuições iniMaCiOnais previstas na Lei Complementar a' 73,
de 10 de remam de 1993, da-se-ti, era cariar emergencial e provirode, anta cria" e implantação
da enrolara adeleiros:dm da Advocacias:kcal da Unia° AGU, nos imag e condições previstos nata
Meada ~visaria.

MI.? O Poder PIN% par mas duais, enes e butiluições, poderá. media= sermo,
comenio ou ajude outro, fenecer h AGU, gratuitamerste, bala e =viços necemádos à atm implantaçáo
e fanionmena.

§	 O disposto nade artigo aplica-se ia requisições feitas pelos repreaentanies judiciais
da Unia° designados na forma do art. 69 da Lei Complementar 73, de 1993.

MI.? Nas audiencias de reclamações trabalhistas era que a União seja parle, mero
obriptdrio o comparecimento de proposto que lenha completo conhecimento do falo objeto da
tecla:anilo, o qual, na 'alheia do representante judicial da União, entrapai a embaceladas mim*
pelo mesmo.

844).
	 Pudendo único. Não se apitei a União a corninapio de revelia e de confissão (CLT, art.

An. 6. A intimaçao de membro da Advocacia-Geral da União, em qualquer caso, ama
feita pessoalmente.

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos representantes judiciais da Unia°
designados na forma do art. 69 da Lei Complementar n 73. de 1993.

An. 78 O vencimento básico dos cargos efetivos de Advogado da União,.criados pelo
art. 62 da Lei Complementar e 73, de 1993,60 lixado no Anexo I a esta Medida Provisória

Parágrafo único. Os Advogados da Unia° faros jus, alem do vencimento básico a que se
miem o supus, hGrali0coçso de Atividade, instituída pela Lei Delegada re 13, de 27 de agosto de 1992,
no percentual de cento e sessenta por cento, bem como à gratifkaelk a que se refere o azo.? da Lei e
8.460, de 1760 setembro de 1992, conforme valores constantes do Anexo I desta Medida Provia:da

An. r Ficam criadas quarenta e uma Procuradorias Seccionais da Unias), a serem
implantadas, conforme a necessidade do serviço, nas cidades onde instaladas varas da Justiça Federal.

Art. 9* Slo criados um cargo de Diretor-Geral de Administração; DAS 101.5, quatro
cargos de Coordenador-Geral, DAS 101.4, um cargo de Assesaor Jundico, DAS 1023, dois amos de
Coordenador, DAS 101.3, nove cargas de Chefe de Divisar.. DAS 101.2, dois cargos de Chefe de
Serviço, DAS 101.1, dois cargos de Oficial-de-Gabinete. DAS 101.1, destinados à composição da
Diretoria-Geral de Administraçâo; vinte e sete cargos de Procurador-Chefe, DAS 101.5, lindarei das
PíocseadoeiasdoUnitoons gslsdose no Distrito Federal. de que trata o art. r, inciso alínea da
Lei Compkmentar n• 73, 60 -1093; quarenta cargos cie Procurador Seccional da Unilo, DAS 101.4, troa
cargos de Adjunto do Advogado-Geral da Unia°, DAS 102.5, três cargos de Adjunto do Pactuada-
Geral da Unias. DAS 102.4, e dois cargos de Assessor Jurídico, DAS 102.3.

Art. 10. As Procuradorias da Unilio têm 90c63 nas capitais dos Estados e as Procuradorias
Seccionais da Unia°, nas cidades onde estejam instaladas varas da Justiça Federal.

Art. I I. A União poderá, perante Tribunal situado fora da scác de Procuradoria
Regional, ser representada por seu Procurador-Chefe.

Art. 12. Não se aplica o disposto no art. 14 da Leio' 8.460, de 1992, 1 -morna sias
ocupantes dos cargos em comissão da AGU. ME que ~irado seu quadro de cargos efetivos e
regulamente investidos os titulares de sessenta por cento desasa.

Art. 13. O Anexo R a Lei ? 8.383, de 30 de dezembro de 1991, mim a vigorar na
forma do Anexo na esta Medida PrOViSkil.

Art. 14. O preenchimento dos narre previstot nesta Medida Provisória dar-se-t legando
a necessidade do serviço e na medida das disponibilidades orçaencerndas.

Art. 15. Fica o Minislério da Fazenda com a responsabilidade de prestar o apoio
necessário a instalaçáo e ao funcionamento da Procuradoria-Gral da União, em todo o terrhdrio
nacional.

Parágrafo cínico. O apoio de que trata o amen compreende o fornecimento de reemos
note:Mis e financeiro,. c acro especificado pelo AdvogadoGeral da União.

Art, 16. A Secretaria de Controle lidemo da Presidencia da &Sigla fica reaptanavel
pelas atividades de controle interno da AGU, ate a criação do &pio próprio da Institui*.

Art. 17. Ate que sejam implantados co quadros de cargos efetivos da Advocaciailteal
da Unilo, o Advogado-Geral da Uniio poderá atribuir a ouvidor em exercido e a repreamtarde judiciai

.	 .
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ANEXO I

ADVOCACIA•GERAL DA UNIÃO - AGU

Mblatada da União &Categoria Especial 31.339,28 14.191,17

Advogado da União de l• Categoria 29.324.08 /3.469,07

Advogado da União de 2' Categoria 27.401,82 12.874,44

Oisarraçãe: Valores relativos ao mea de agosto de 1993.

ARTIGO r
(CR$)

VENCIMENTO
(CEM

DENOMINAÇÃO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
ImiireesiNacioaal - IN
SIG Quidra 6. Lote SOO; CEP: 70604-900, Brasília, DF

'Telefone: fABX: (061)313-9400; Fax: (061)225-2046
' Telex: 61.1356. CGOMF: 0039449493016-12

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário cias 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias (deis após a publicação. 	 '•

Assinaturas- Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Produção Incidi-iria]

DIÁRIO OFICIAL - Seçào 1

ágio destinado à publicação de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

ISABEL CRISTINA ORM./ DE AZEVEDO
Editai

(Valores em CRS)

Diário Oficial	 Diário da Justiça

Seção 1	 Seç/io 2 .Seção 3	 Seção 1	 Seção 2	 Seção 3

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas - SEAVEN/DICOM
Telefone: (061)313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horas

Assinatura trimestral 21.018,00 6.517,00 • 19.255,00 21.590,00 32.890,00 19.790,00

Porte (superficie) 20.922,00 10.296,00 18.414,00 20.922,00 37.804,00 18.414,00
Porte (aéreo) 47.652,00 23.496,00 47.652,00 47.652,00 86.328,00 47.652,00

Wigkir

...

•
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lontra do art. 09 da Ler complementar n'• 73, dc 1953, Gratificação Teniporirio
pelo exYrdeip na Advocacia-Geral da União, observado o disposto neste artigo.

§ 1 	 A Gratificação Temporária instituída no capei será poça de acordo com os nfveil e
fatores constantes do Anexo III, aplicados sobre o valor do vencimento básico do cargo efetivo de
Advogado da União de Categoria Especial.

§	 Oscritêrios para a atribuição da Gratificaçáo Temporária sedo estabelecidos em

nNLA U II

ADVOCACIA-GERAL DA UNiÃO • AGU
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CARREIRA PROCURADOR DA FAZENDA NACIONALdecreto.

3• A Gratificapo Temporária, compatível contas demais vantagens atribuídas ao
cargo efetiva ou ao emprego pennanente do servidor, elo se incorpora ao vencimento nem aos
proventos de aposentadoria ou de pensão, bem como rdo servirá de base de cálculo para quaisquer
outros bencfkios, minem. ou contribuição...8 previdencif rias ou de oegruidade.

DENOMINAÇÃO CLASSE QUANTIDADE

Procurador da Fazenda Nacional Su...,,trtrntrader-Gen-.1. 4a
§ 4' A Grad ficapo Temporária não poderá ser atribuída a ocupantes de cargo ou função

de confiança ou a titulando gratificação de representação de gabinete. 1. Categoria 155 1

5' O pagamento da Gratificação Temporária cessará para os representantes judiciais da 2. Categoria 405
União dal:nadai na forma do art. 69 da Lei Compkmcntar n* 73, de 1993, na data de vigência da Lei a
que se refere o parágrafo único do art. 26 da Lei Complementar n'73. de 1993. 1

§ 6' A Gratificação Temporária não teci computada Fura os efeitos do ao. 12 da Lei ré
8.460, de 1992.

Art. 18. Os cargos em comissão de Asseonor Técnico transpostos para o Gabinete do
Advopdo-Geral da União, conforme o disposto no art. 3* da Lei n' 8.682, de 14 de julho de 1993,
serio provido por profissionais idóneos de nivel superior.

Art. 19. O Advogado-Geral da Uniáo editará os atos necessários ao cumprimento do
disposto nesta Medida Provisória

Alta As despesas decorrerdes desta Medida Prcivisécia correrão à conta das dotações

ITAMAlt FRANCO
Geraldo Magali da Crua Quinar,

ANEXO

ADVOCACIA•GERAL DA UNIÃO - AGU

FATOR

0,90

0,65

0,40

0,30

Barna de Cálculo: Vencimento báoico do cargo afaimo de Advogado da,Unilo de Categoria Especial

NÍVEL

orçantendrias pn5prim

Mi. 21. Ficam convalidados matos praticados com base na Medida Provia6ria e 436,	 GT-I1de 28 de fevereiro de 1994.

Art. 22 Esta /Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de nano de 1994;172' da Independtncia c 106* da Repdblica. 	
OT-IV

1
MEDIDA PROVISÓRIA N9 461; DE 30 DE MARÇO DE 1994

Autorimo Poder Executivo a abriria ~ao da
Seguridade Social dá União crédito extraord~, para
os fins que especifica, e da outras providencia&

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62,
combinado com si 3. do art. 167, da Constituiçáo, adota a seguinte Medida Provisdria, com força de .

Ais, l' Fica o Poder Executivo autorizado a abriras Orçamento da Seguridade Social da
União (Lei n' 8.652, de 29 de abril de 1993), em favor do. Ministério- dalnlegraçáo Reportai -
Superimendencia do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, crédito extraordlnlirio até o limite de
CR$ 9.380.099.000,00 (nove bilhões, trezentos e oitenta e oito milhões e noventa e nove mil cruzeiros
reais), em parcela única, para atender à programação Constante do Mexo I, de acordo cóm a proporção
indkada no Anexo III desta Medida Provisória

• Art. 2'. Os recursos necessfrios à execuçio do disposto no artigo triterior condão à
contado Reserva de Contingeneia, conforme Anexo I/ desta Medida Provisória.
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MI.? Fm decorrendo da abertura do presente chião, fica abafada a receba da 	 Art Esti Mactida Provisória coimem vigor na data de mo publicado.
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste na forma do Anexo IV.

Az?. 4 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisdria n• 437, de
28 de fevereiro de 1994.

Brasília. 30 de' março de 1994; 173' da Indefesa:mia e 106.  da RepObtka.

MAMAR FRANCO
Boni Veras
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An. I' O Impe= aobre Operações de Credito. CEM° e Seguro, ou relativas a Titulas
e Valores Mobiliários lett cobrado ã rapou máxiMa de 1,5%, ao dto, sobre o' valor das operações 4e
crédito e relativas á títulos e valores mobiliários.

Parágrafo único. O Poder Executivo, obedecidos os limites máximos fixadas , mule .
artigo, poderá alterar as olá/nous do imposto tendo em vista os objetivos du polindo monetária e
Cuca

MI.? Considerade valor da operado:

1 . 058 operaçdcs de credito, o valor do principal que constitua o objeto da obripdo„ on
sua colocação à disposiçáo do interessado;

II - nas operaçdes relativas a títulos e valeres mobiliários:

a) o valor de aquisição. Tesoire, cciillo ou reputando;

b) o valor do pagamento para a liquidado das operações referidas na alfnur, anterior,
quando inferior a 95% do valor inicial da operação, expressos, respectivamente, com:mentindo às
Unidade Fiscal de Referencia .  UFIR. diária.

DISTRIBUICAO . PROPORCIONAL, POR ESTADO, DOS RECURSOS DO GOVERNO
CEDERA?. NO PROGRAMA FRENTES PRODUTIVAS, DE TRABALHO

Alagoas 	 	 4,42%	 •
Sabia 	 	 18,001
Geará 	 	 18,00%
Maranhão 	 	 7,08%
Minas Girais 	 	 2,67%

'Paraíba 	  ..... ,..	 12,33%
Pernambuco 	 	 16,33%
Piauí 	 	 10,83%
Rio Grande do Noroo 	 	 7,501

	

. Sergipe 	 	 . 2,84%

u9a0

	

mere	 içam. O I* Serão acrescidos ao valor do respte ou cessão de titulo' e vakaa 150~06 os
rendimentos pariedices recebidos pelo aplicador ou cedente durante o período da °geração. ~azados
pela variação acumulada da UFIR diária no período.

axe - MOSTIA10 Le • lerMeneie Meltmal
um • 9/00MOM/C11 ro etamoaviadan o Mente	 2. O disposto no inciso II, alínea "a". aplica-se, inclusive, ts operações de

	

as0005 0055, Men I ...moem CR$ • be	 financiamento realizadas em bolsas de valores, de ITAAIAIN	 ias, de futuros e assemelhadas.

ts, nwer..tre	 -Mem.	 Art. 3• Sio contribuintes do imposto:

: me lae.ee MeeMM Meetarate 	 SM
i

	

len/ msx	 1 - os tomadores de credito, na hindue prevista no art Z. inciso I;
'. 1700.0ee	 70.700000 005 	 ". sia :	 ,e:2MICX .	

ri - os adquirentes de liados e volved mobiliários e os titulares de aplicações financeiras,
l Me pç ge	 TMápraleMLIM OMMPIMMINT•13	 514	 nelan.	 na hipótese prevista no art. 2*. inciso II, alínea '!a";
, ,,,, oa e!	 :•=1:141.:1. izertertri 501:1•1. ma r.••••<1.1.r • SM	 nein..
•• In • as instituldies financeiras c demais instituides autorizadas a funcionar pelo Banco
i mi.o e0 Meti?" et emilea	 Me ,

	

a	 1.j."...	 Central do Brasil, na hipótese prevista no art. ?, inciso II, alínea "b".
j Ige.W.M	 eme/1MM. te MIMA	 I Me •	 21.•nope .	 n

', SOu 03 CO	 . IMM•IMMMS lonaMedbmIMAIS	 i Me I	
:

Mune= a
a 5•5:5	 at,41,..z, r.prIev.5 1. soeu, ou.. ruam.. , sto 1	 intucoor .	 An. 4" O imposto de que trata o art. r . inciso, II, aliou 'a', será excluído da babe de
1	 cálculo do imposto de renda incidente sobre o rendimento de •operações com titulai e valores
.  . 	 mobiliários, excetuadas as aplicações a que se miem o 5 4" do art. 21 da Lei n° 9.383, de 30 de

	

IMA: SMAIMN	 MMJIMte	 &Zele:OTO de 1991.
•

Valores Mobiliários . I0F, incidente sobre operações de câmbio será cobrado Concernia de 25% sobre o
An. 5. O Imposto sobre Operações de Credito. Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e

MEDIDA PROVISOR/A 109 462, DE 30 DE, MARCO DE 1994 	 valor de liquidação da operação cambial.

	

Dispõe sobre o Imposto dobre Operações de Crédito. 	 Parágrafo dnico. O Poder Executivo poderá reduzir c restabelecer a encerou fixada neste

	

Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e Valores 	 artigo, tendo cm vista os objetivos das políticas monetária, cambial c fiscal.
Mobiliários, e dá outras providencias.

	

	
Art. 6° As instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional sâo contribuintes do

IOF incidente sobre operações de câmbio, somente quando efetuarem comprado moeda estrangeira em
Constituição,	 agrairseSgiu:norl,re era rrViúsdBrilinn nf:r\ç' rdgalet i"9 que l" "°"" ° ui. 62 do

	
nome próprio.
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An. 7' O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória.

Art. 7 Ficam convalidados os atos praticados Com base na Medida Provisória ri° 438, de
28 de fevereiro de 1994.

Art. 7 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Ficam revogados o art. 18 da Lei a" 8.088, de 31 de outubro de 1990, e, em
relação ao Imposto de que trata esta Medida Provisória as isenções previstas no art. 14 da Leio' 8313,
de 23 de dezembro de 1991,000 2° do 66. 21 da Leis' 8.383, de 1991, e no art. 16 da Lei if 8.668, de
25 de junho de 1993.

Brasília, 30 de março	 de 1994; 177 da Independência e 106° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

MEDIDA PROVISÓRIA 109 463. DE 30 DE MARÇO DE 1994

Altera a redação do art. 3' da Lei n' 4.491, de 21 de
novembro de 1964, que "Altera disposiçães da Lei n•
3.780. de 12 de julho de 1960 (Plano de
Reclassificação), relativas As *Sies de clames de
Impressor, Encadernador, Mestre e Técnico de Artes
Crnicas e dl outras providencias."

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçáo que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a Seguinte Medida"Provisória, com forçado lei:

Art. 1' O an. 3' da Lei re 4.491, de 21 de novembro de 1964, passa a vigorar com a
seguinte rednio:

'Art. 3' A produção dos servidores da Imprensa Nacional será constituída de parte fixa,
com tarefa mfnims de 11.840 impressões ou tarefas equivalentes nas demais áreas, e di Nrte
suplementar, que será paga com base no excesso fia produção diária obrigatória, nato limite
máximo da m .Mia da área gráfica"

Art.? Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória e 439, de

28 de fevereiro de 1994.

Art. 3. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, '30 de	 março de 1994; 173' da Independência e 106. da República.

ITAMAR FRANCO •
Maurício Coruja

MEDIDA PROVISÓRIA N9 464, DE 30 DE MARÇO DE 2.994

Dá nova redação ao art. 3' da Lei n' 8.689, de 27 de
julho de 1993, que dispõe sobre a extinção do Instituto
Nacional de Assistência Médica da Previdência Social -
INAMPS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o mut 62 da
Constituição. adota a aeguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. P O art. 3' da Lei n• 8.689, de 27 de julho de 1993. passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 3' 	

81' A emaná° orçamentária do INAMPS, relativa à programação constante da Lei a'
8652. de 29 de abril de 1993. fica a partir da datado sua extinçáo, sob a responsabilidade da
Junta Deliberativa do Fundo Nacional do Saúde.

82* Fica a Junta Deliberativa do Fundo Nacional de Saúde autorizada, na formado lei, a
realizar todos os atos inerentes à gestão orçamentária e financeira das ações previstas para o
INAMPS na Lei Orçamentária vigente.

§ 3' Os eventuais créditos adicionais relativos à. programação do INAMPS serão
concretizados com base na classificação institucional da Lei n°8.652, de 1993.

9 4  Os créditos suplementares, que forem autorizados nos termos do parágrafo anterior,
observarão os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesas previstos na Lei n°
8.652, de 1993.

5' O Fundo Nacional de Saúde responderá pelas obrigações financeiras do INAMPS."

'	 Art. 2' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 440,	 de

28 de fevereiro de 1994.

Art. 3' Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de março	 Oe 1994; 173° da Independência e 106" da Rdpública.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Henrique Santillo
Beni Veras

mEDIDA PROVISÓRIA 09 465, DE 30 DE MARÇO DE 1994

Altera dispositivos e acrescenta artigos à Lci 11°,8.694,
do 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre àS diretrizes

,

para a elaboraçáo e execução da lei orçament gria anual
de 1994 e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida provisória, com força de lei:

Art. 1° Os dispositivos a seguir, da Lei n• 8.694, de 1.2 de agosto de 1993, passam a
vigorar com a seguinte redação:

."Art. 2° Constituem prioridades da ,administração pública federal, além da sua
orientação básica de proceder ao ajuste fiscal, as.de eliminai o déficit público, de combater a
inflação, o desemprego, a &Meia e a fome:

"Art. 16.

§ 2° Os valores expressos na forma deste artigo serão corrigidos para preços médios de
1994, pelo Congresso Nacional, em conjunto cora o Poder Executivo, quando da aprovação do
projeto de lei pelo Congresso Nacional, pelo quociente entre o valor m .Mio estimado para 1994 e
asilar observado em abril de 1993, do índice Gerahle Preços - Disponibilidade Interna, da
Fundação Getúlio Vargas."

"Art. 25. 	

I - municípios, para atendimento de ações de assistência social, de saúde e de educação,
de natureza continuada;

entidades privadas sem fins lucrativos, de sendimento social direto ao público, de
natureza coptinuada, voltadas para a assistência social, à saúde e à educação, desde que
preencham uma das segidnes condições:

a) estejam registradas no Conselho Nacional diServiço Social- CNSS;

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenção social, a entidade
privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração atualizada de, no mínimo, Ires

autoridades locais, quanto sobem funcionamento c comprovante de regularidade do mandato de
sua diretoria."

"Art. 26. É vedada a inclusão de dotaçbes a /finto de auxílios para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - voltadas parou omino especial; ou

II - cadastradas junto ao Ministdrio do Meio Ambiente e da Amazônia Legal para
recebimento de recursos oriundos de programas ambientais doados por organismos
internacionais ou agências estrangeiras governamentais."

'Art. 28. As transferências de recursos da União, consignadas na lei orçamentária anual,
para Estados, Distrito Federal ou Municfplos, á qualquer . título, inclusive subvenções sociais,
nu:tinos financeiras e contribuições, realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo,
ajuste ou instrumento congênere, ressalvadas as destinadas a atender restado de calamidade
pública legalmente reconhecido por ato ministerial e as por força de dispositivo Constitucional,
s6 poderão ser efetuadas se a unidade beneficiada comprovar que:

IV -

c) com relação a recursos anteriormente recebidos da administração pública federal,
atravds de convénids, acordos, ajustes, iubvenções sociais, contribuições, auxtfios e similares;

o „a m e nitirioasdpane.C:r?:;O iveg/O easqcuoenC.%ni'vp::ismPredsi'n'a tricntaedieue: ensCfiiRdi:.ci u	 na lei

§ 2' A contra/unida financeira a ser exigida dos Estados, do Distrito Federal c dos
Municfpios será estabelecida de modo compatível com a capacidade financeira de Cada unidade e
não poderá exceder:

I - a dez por cento do valor do empreendimento, nos Estados localizados nas áreas da
SUDENE/ SUDAM e região Centro-Oeste;

- a vinte por cento do valor do empreendimento, nos demais Estados e Municípios.

"Art. 30. As transferências, a qualquer título, de recursos consignados na lei
orçamentária anual de 1994 e em créditos adicionais, para Estados, Distrito Federal. e
Municípios, seus órgãos c entidades da administração direta c Indireto, inclusive aquelas
nominalmente identificadas, bem como para qualquer entidade privada, serão efetuadas
mediante a celebração dc convênio. acordo, ajuste ou instrumento congênere, na forma da
legislação vigente, observadas as demais disposições desta Lei."

"Art. 34. Serão constituídas, nos orçamentos fiscal e da seguridade social, reservas de
contingência especificas. vinculadas aos respectivos orçamentos, formadas por imponência
equivalente a uts por cento:

"Art. 65. Caso o projeto de lei orçamentária anual de 1994 não seja encaminhado à
sanção do Presidente da República até o início do exercício de 1994, a programação dele
constante poderá ser executada em cada mês, ató o mês seguinte ao seu encaminhamento
5311ÇâO, nos seguintes limites:

1- no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e encargos sociais,
benefícios previdenciádos e serviço da dívida, bolsas de estudo dêspés‘s no exterior do
Ministério das Relações Exterioreá. livro didátieo e 'benefícios ao servidor público, inclusive
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asencia médica e odontológica, bern como as financiadas com recursos oriundos de operações
de crédito externas e respectivas contrapanidas;

03- 1/12 (um dom avos) das demais despesas, excluídos os subprojetos e subolvidades
que 120 estavam em execuçgo em 1993.

§ I" Para efeito do disposto neste artigo, o valor de cada dotado será atualizado pelo
quociente entre o valor observado no més imediatamente anterior e o valor observado no mes de
abril de 1993, do fndice Geral de Preços - Disponibilidade Interna, da Fundado Getúlio Vargas.

Art 2' Inclua-se na Lei n° 8.694, de 12 dc agosto de 1993, os erra 71,72 e 73, com a
seguinte rodado, renumerando-se o atual art. 71 para art. 74:

"Azt 71. A lei de orçamento do exercício fmanceiro de '1994 deverá destinar para os
programas de habitado, montante de recursos equivalente a duas vezes os gastos efetuados no
ano de 1992, atualizados monetariamente

Azt 72. A lei orçamentária do exercício financeiro de 1994 deveaa destinar para as
despesas de investimentos, na área de educado, e transferéncias para o ensino fundamental,
montante de 1196111103 equivalentes aos investimentos na área de educado efetuados no ano de
1993, atualizados monetariamente.

Art. 73. A receita decorrente da =leão de títulos da dívida pública mobiliária federal
interna - DPMF pelo Tesouro Nacional será destinada exclusivamente ao atendimento das
seguintes dadas:

1 - amortização. juros e outros encargos da DPMF e da dívida externa, de
responsabilidade direta ou indireta do Tesouro Nacional, sendo me a embalo de títulos não
poderá exceder o montante das despesas com amortizado, abrangendo a parcela relativa à
atualizaçgo monetaria, inclusive a obtida corri base na Taxa Referencial - TR ou outro índice que
vier a sez legalmente estabelecido;

II - refinanciamento da dívida externa do setor público que- seja, ou venha a. ser, de
responsabilidade da União nos termos das resoluções do Senado Fderal, bem como da dívida
Interna mobiliará dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos datei tf 8.388,
de 1991, e da Lei a' 8.727, de 1993;

aumento dy capital das empresas em que a Unia° diretamente detenha a maioria-do
capital serial com direito a voto e que alo estejam incluídas no programa de desestatizado;

W . desapropriado de imóveis rurais,.para fins de Mforma agrária, nos termos do art.
184,8 O, da Constituido. com recursos de Misslo de nelas da Dívida Agrária;

V- matizai° integral de equalizado de taxas de juros dos financiamentos às
exportações, no Ambito do Programa de Financiamento às Exportações-- PROEX, previsto no
art..2 da Lei ti• 8.187. de 1991;

VI- aquisido de garantias aceitas no exterior, necessárias it renegociado da dívida
externa, de radine longo prazos;

Vil' custeio de programas nas áreas da ciencia e tecnologia, da saúdas da defesa
nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da República, até
°limito-doa recursos arrecadados mediante a-colocado de Notas do Tesouro-Nacional Série P-
NTN‘P.

l' Os recursos decorrentes da emissio - de títulos da dívida pública federal tique se
refere.° art. I" da Leis" 8.018, de 11 de abril de- 1990, seria destinados ao atendimento das
desposas mencionadas na inciso I deste artigo.

§ 2' Os títulos emitidos para atender ao disposto no inciso III deste artigo cádmio
cláusula de inalienabilidade até o seu vencimento e serio vendidos, ao par. às rpepectivm
empresas beneficiárias do aumento do capital, com juros de asé seis por cento ao ano e.prazo
mínimo de resgate de cinco anos, para principal ejuros.

§ 3' Os títulos emitidos para atender ao disposto no inciso V deste 'artigo coriáceo
clausula de correçáo cambial e de inalienabilidade. nato vencimento.

§ 4' No caso de amortizaçao, juros e outros encargos do:Mentes de-estiado ou
dissolução de entidades da administração pública federal, nos termca da Lei is 8.029, tle 12 de
abril de 1990, os títqlos serão emitidos com paro mínimo de resgate de dois anos, para o
principal e juros, e contergo cláusula de inalMaffidade até o seu vencimento." -

Art. 3' Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n"-441, de •
28 de fevereiro de 1994.

An. 4" Esta Medida Provisõria entra em vigor na datado sua publicaçáo.

Art. 5' Revogam-se o art. 19, o Negrito único do art. 30, os arts. 44, 56 e 57, o art. 59,
e os incisos V, VI.e VII do 81" do art. 70 dates 8.694, de 1993.

Brasília, 30 de	 março	 de 1994; 173' da /ndependencia e 106. da República.

1TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardam

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPCBLICA
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Observar as instruções é
planejar bem seu trabalho

1

.

INSTRUÇÕES PARA USO DO GABARITO E ACEITAÇÃO DE ORIGINAIS
I

1

1

2

As.instruçSes que se seguem, para uso do presente modelo, de-I,Nem ser rigorosamente observadas. Entregando sua materia de acordo 	 com:estas instruçoes, garantimos a divulgaçao no Diário subseqüente 	 .a datada entrega, 2

3

a.	 O texto deverá ser datilografado em papel tipo oficio, usando
:fita nova e tipos limpos, em espaço um, pitch dez, na medida da 18cm de
/largura para os textos. No caso de balanços, tabelas e quadros, as	 me-:dadas deverão ser de 18cm para uma coluna e de 37cm de largura para du-
as colunas da pagina.1
P .	 Avançar dei espaços datilográficos quando abrir paragrafo nol

5

:texto.
9.	 Datilografar em letras maiúsculas e centralizados os 	 tiulosig subtítulos.

•A.	 Evitar anotaçOes, erros de datilografia e quaisquer rasuras.
5.	 Aproveitar as áreas demarcadas, datilografando rente as 	 mar-gens pontilhadas sem ultrapassa-las, quando se tratar do gabarito.

16.	 '	 Tratando-se de balanços e/ou matérias com mais de 	 uma lauda,indique a ordem a ser seguida, numerando-as no verso.
a.	 Nao amarrotar nem dobrar o original, a não ser 	 ao	 longo	 dalinha pontilhada,
8.	 •

No caso de materia paga, que saia com erro_de publicação;	 se:for falha da Imprensa Nacional, as reclamaçOes deverao ser 	 formuladas,por escrito, ate o quinto dia util apos a publicaçao. 	 •
9.	 .	 Para encontrar o valor a ser pago pela publicação, basta mul-
tiplicar o número de espaços ocupados pelo texto, indicado nas	 margenslesquerda e direita, pelo preço em vigor: 	 CR85.270,00.	 Anexe	 cheque!nominal à Imprensa Nacional, no valor global da publicação e envia pelo!Correio.
OBS.:	 Por motivos de ordem técnica, o espaço do nosso gabarito cor-
'responde a 1,5cm de uma regua comum.

O nome do signatário constante da matéria deverá vir	 em	 le-
tras maiúsculas e a assinatura nao pode atingir o texto, 	 sob	 pena	 decomprometer a nitidez .do mesmo.
11.	 A matéria deve ser enviada em duas vias, com o "Publique-se".
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JOTA: Tomando-se o texto acima como exemplo para fins de cálculo, teri-
.anigs o seguinte valor global: •

CR85 . 270,00 X 13 (espaços ocupados) 	 CR$ 68.510,00


